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(No caso de se tratar de património arqueológico)

2. CARACTERIZAÇÃO *

2.1. Função Original: 

2.2. Função Atual: 

2.3. Enquadramento: 

2.4. Descrição Geral: *

2.5. Estado de Conservação: 
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Concelho:

1.5. Código Nacional de Sítio (CNS):

1. IDENTIFICAÇÃO *

1.1. Património Arquitetónico:

1.2. Designação/Nome: 

1.3. Outras Designações:

1.4. Local/Endereço: 



2.6. Espólio:

2.6.1. Depositário do Espólio/Materiais:

3. SITUAÇÃO DA PROPRIEDADE  (obrigatório apenas quando o proponente for o proprietário) *

3.1. Proprietário:

     Endereço:

E-mail:

3.2. Artigo Matricial:

4. OBSERVAÇÕES

4.1. Intervenções Previstas:

4.2. Pessoas/Entidades que Possam Dar Informações:

4.3. Restrições à Divulgação da Informação: 

5. OUTRAS PROTEÇÕES  (caso existam)

5.1. Classificação: 

5.2. ZEP:

5.3. Instrumentos de Gestão Territorial (Dec-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Dec-Lei n.º 310/03, de 
10 de dezembro): 
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6. CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICO-ARTÍSTICA

6.1. Época(s) Construtiva(s): 

6.2. Síntese Histórica:

7. CARACTERIZAÇÃO ARQUITETÓNICA

8. CARACTERIZAÇÃO ARQUEOLÓGICA

8.1. Tipo de Sítio: 

8.2. Período Cronológico:

9. BIBLIOGRAFIA
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10. ELEMENTOS CARTOGRÁFICOS E FOTOGRÁFICOS (anexos) *

1:25000

Planta de Localização com o Imóvel Assinalado            

Escala:  1:2000 1:5000     

Documentação Fotográfica

Interior Exterior Envolvente

X Y Z DATUM PROJEÇÃO

DATUM PROJEÇÃOLONGITUDE LATITUDE ALTITUDE

11. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE *

11.1. Proponente: 

 Contacto:

11.2. Preenchido por:

CC 

Em: / /
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Recebido por:

• No Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016;
• Na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679;
• Na Política de Privacidade do Património Cultural, IP disponível no website https://www.patrimoniocultural.gov.pt/politica-de-privacidade/ 

O Património Cultural, IP é responsável pelo tratamento dos dados pessoais que são recolhidos exclusivamente para a finalidade do presente Requerimento. Estes não 
serão utilizados para qualquer outra finalidade para além da mencionada e decorrentes do exercício das competências legais do Património Cultural, IP. Os dados 
pessoais poderão ser partilhados com outras entidades cuja comunicação se revele necessária e indispensável à prossecução da finalidade acima mencionada ou no 
cumprimento de obrigações legais, tais como autoridades policiais ou entidades judiciárias.
Alguns dados poderão ser conservados para fins de arquivo de interesse público, investigação científica ou histórica, ou para fins estatísticos, de acordo com o 
disposto no RGPD.

Tomei conhecimento 

Instruções de preenchimento, clicar aqui

Todos os dados pessoais constantes do requerimento a preencher são tratados de acordo com o previsto:

Data:

Passaporte N.ºTlmv./Telef. E-mail:
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	Designaçao/Nome: Tapete de pedra em calçada portuguesa da Praça de São Paulo
	Outras designaçoes: Calçada-mosaico da Praça de São Paulo; empedrado artístico da Praça de São Paulo
	Freguesia: Misericórdia
	Distrito: Lisboa
	CNS: 
	Função Original: Zona de estadia e de circulação pedonal
	Depositário do Espólio: 
	Proprietário: 
	Espólio: 
	Pessoas que possam dar informações: Câmara Municipal de Lisboa, 213 236 200, gab.presidente@cm-lisboa.pt
Associação da Calçada Portuguesa, 215890453, associacao@calcadaportuguesa.org
	Restrições: 
	Artigo Matricial: 
	Classificação: Portaria 740-DV/2012 (in DR n.º 248/2012, 1º Supl., Série II de 2012-12-24) que altera Dec. n.º 95/78
	ZEP: 
	Tipo de Sítio: 
	Período Cronológico: 
	1: Yes
	2: Off
	3: Off
	4: Off
	5: Yes
	6: Yes
	7: 
	8: 
	9: 
	10: 
	11: 
	12: 
	13: 
	14: 
	15: 
	16: 
	17: 9,14479 O
	18: 38,70773 N
	19: 2 - 8 m
	20: WGS84
	21: 
	22: 
	23: 
	24: 
	25: 
	26: 
	27: Associação da Calçada Portuguesa
	30: Associação da Calçada Portuguesa
	32: 
	33: 
	34: 
	35: 
	a: Off
	b: Off
	c: Off
	d: Off
	e: Off
	f: Off
	g: Yes
	h: Off
	i: Off
	j: Off
	k: Off
	l: Off
	m: Off
	n: Off
	o: Off
	p: Off
	q: Off
	r: Off
	s: Off
	t: Off
	u: 
	99: Yes
	98: Off
	97: Off
	Y: Yes
	Intervenções Previstas: 
	53: O tapete de pedra em calçada artística portuguesa, proposto para classificação, encontra-se inserido no espaço público, sendo a competência para a sua manutenção da responsabilidade do município de Lisboa.
A preservação da calçada artística depende de uma abordagem que deve ter em conta a intervenção humana, a gestão de infraestruturas e os métodos de manutenção.
 A integridade deste património exige uma manutenção adequada, assegurada por calceteiros com a devida competência, experiência e conhecimento técnico.
 No caso específico do tapete da Praça de São Paulo, é crucial que esses profissionais dominem a técnica construtiva "à portuguesa" e compreendam as características específicas dos materiais utilizados (como o basalto, no caso das pedras pretas). A qualidade da calçada, enquanto "tapete" urbano, está diretamente ligada à perícia de quem nela intervém.
 As intervenções no subsolo, frequentemente efetuadas por operadores de serviços (eletricidade, comunicações, gás, etc.), representam um risco significativo para a integridade da calçada artística.  É imperativo que estas obras sejam devidamente fiscalizadas e acompanhadas. A reposição da calçada artística após a intervenção deve ser executada com o máximo rigor, respeitando sempre a técnica original e os materiais existentes. É fundamental que existam regras de intervenção bem definidas e aplicadas.
Outro fator a considerar é a colocação de mobiliário urbano, cuja instalação deve respeitar a calçada artística e ser sempre acompanhamento especializado e fiscalização.
É necessário evitar meios mecânicos agressivos e a lavagem do pavimento com alta pressão. Estes métodos danificam e podem remover o material de assentamento e das juntas, ambos essenciais para a estabilidade e o travamento das pedras.
 Por fim, é de evitar a circulação e estacionamento, mesmo que pontual ou temporário de viaturas automóveis. A calçada artística não foi concebida para suportar a carga destes veículos. O peso e a pressão exercida pelos pneus causam o afundamento das pedras, o deslocamento do material de assentamento e a consequente degradação da calçada artística.
 
	55: Plano Director Municipal de Lisboa
Plano de Pormenor de Salvaguarda da Baixa Pombalina
	Epoca construtiva: Séc. XIX (c. 1850)
	Função Actual: Zona de estadia e de circulação pedonal
	50: Enquadrado a nascente, norte e sul, por edifícios de arquitetura civil pombalinos, de rendimento, e a pombalina igreja de São Paulo, a poente.
Na sequência do Terramoto de 1755 a Praça de São Paulo foi redesenhada. O plano pombalino estendeu-se para oeste da Baixa, até São Paulo, e obedecia a instruções precisas sobre a manutenção das igrejas no local anterior e à necessidade se criarem praças onde fosse conveniente de modo a garantir espaços abertos e arejados. Assim, foi projetada uma ampla praça regular e rectangular para a frente da nova igreja de São Paulo, cuja fachada, anteriormente voltada a poente, passou a orientar-se no sentido oposto. Toda a arquitetura ficou subordinada ao plano urbanístico, com a edificação de quarteirões uniformes que se destacavam pela sobriedade e funcionalidade, como era apanágio de toda a arquitetura definida no plano de reconstrução, nomeadamente através dos quarteirões-tipo propostos para cada zona.
 O rigoroso sentido prático e funcional da disciplina militar patente na ortogonalidade do plano de reconstrução e na racionalidade introduzida nos processos de construção e na tecnologia adotada e mesmo no desenho das fachadas, onde impera a sobriedade, deu origem a conjuntos urbanos elegantes mas frios, com os blocos edificados constituídos por modelos uniformizados sem qualquer ornamentação. 
Na segunda metade do século XIX, a sensibilidade burguesa haveria de dotar os novos espaços de estadia, definidos pelas amplas praças, de qualidades cénicas que compensavam a falta de monumentalidade das arquiteturas e que convidavam os transeuntes a frui-los. Na sequência do sucesso do atapetamento em calçada-mosaico da placa central do Rossio, com o vistoso padrão «Mar largo», terminado em Dezembro de 1849, seguiu-se-lhe o Cais do Sodré, em 1850 e depois a Praça de São Paulo, talvez ainda no mesmo anos, pois em 1849 foi inaugurado o chafariz. Se os pavimentos das duas primeiras praças haveriam se ser sucessivamente refeitos, o tapete tripartido da última praça foi pouco intervencionado, conservando a quase totalidade do empedrado original de calcário branco e basalto preto aplicado à portuguesa, isto é, de pedras miúdas, de faces irregulares, assentes à sorte, mas de modo a bem acasalarem. A composição central, de círculos concêntricos e raios, é enquadrada por dois sóis irradiantes de magnífico efeito. O conjunto é rematado por dupla cércea rectangular.

	51: Amplo tapete em calçada artística portuguesa que pavimenta o chão da placa central da Praça de São Paulo, visualmente tripartido, com uma composição central, enquadrando o chafariz, de círculos concêntricos e raios, lateralmente enquadrada por dois sóis irradiantes. O conjunto é rematado por dupla cércea rectangular. Executado em calcário branco e basalto preto, num empedrado "à portuguesa", isto é, de pedras miúdas irregulares, assentes à sorte de modo a bem acasalarem. Desconhece-se o autor do projeto, mas terá sido um anónimo técnico municipal como era mais usual. 
Trata-se da única grande calçada artística que nos chegou da fase inicial dos empedrados artísticos, à portuguesa que não sofreu alterações, encontrando-se bem preservada no seu estado original. 
O plano pombalino para a Praça de São Paulo definiu um amplo espaço regular e rectangular com três frentes de edifícios de habitação pombalinos - dois quarteirões uniformes a nascente e a sul, e os edifícios igualmente regulares da Rua de São Paulo, a norte – e a fachada da igreja homónima a rematar o lado poente.
Para o centro da praça estava projetado, desde Setecentos, um fontanário integrado na rede de chafarizes que abasteceriam Lisboa com a água transportada pelo Aqueduto das Águas Livres e distribuída por uma rede de galerias, maioritariamente subterrânea, a partir da Mãe-d’Água das Amoreiras.     
O chafariz para esta nova praça teve novo projeto em 1848, segundo risco do arq. Malaquias Ferreira Leal, e foi inaugurado no ano seguinte. Coroado por um obelisco, o chafariz na sua envolvente recebeu, logo depois, o referido tapete de pedra em calçada portuguesa que o faz realçar.
	52: Bom. Encontra-se sem intervenções posteriores significativas à data da sua execução.
	Epoca1: BAIRRADA, Eduardo Martins – Empedrados artísticos de Lisboa: a arte da calçada-mosaico. Vila da Maia: Imp. Gráfica Maiadouro, 1985
MIRANDA, António - Calçada Artística de Lisboa: 5 roteiros. Lisboa: Associação da Calçada Portuguesa: Caleidoscópio, 2023

	Local: Praça de São Paulo (placa central)
	Localidade: Lisboa
	Concelho: Lisboa
	Endereço: 
	EMAIL: 
	28: 215890453
	31: 28/07/2025
	29: 
	Check Box6: Off
	Check Box5: Off
	00: associacao@calcadaportuguesa.
	Epoca: A calçada artística, sem autoria conhecida, foi construída na sequência da inauguração do chafariz, em 1849, pelo que será datável do ano seguinte. 
É a única grande calçada artística que nos chegou da fase inicial dos empedrados artísticos, à portuguesa, a atapetar grandes praças e passeios – terá sido a terceira praça pública de Lisboa a receber este tipo de empedrado, logo a seguir ao Rossio, com o seu vistoso padrão «Mar largo», terminado em Dezembro de 1849, e à, então, Praça dos Remolares (actual Duque da Terceira), em 1850, a que se terá seguido, nesse mesmo ano, a Praça de São Paulo, que, desde então, não sofreu alterações, encontrando-se bem preservada no seu estado original, isto é, mantém-se praticamente inalterada e intacta, com muito poucas intervenções posteriores.
Do ponto de vista técnico, os caminhos pavimentados com pedras remontam à Antiguidade, e Portugal herdou muitas estradas revestidas a pedra no período romano, herança a que os árabes deram continuidade utilizando pedras mais pequenas, organizadas de forma estruturada, de acordo com as suas funções. A essa técnica não está subjacente, na maioria dos casos, qualquer dimensão decorativa, mas apenas utilitária, pelo que, em português, ao conjunto das pedras assim colocadas, justapostas, e às ruas assim empedradas generalizou-se designar por calçada. A técnica de assentamento deste tipo de calçada funcional aproxima-se da utilizada na calçada artística portuguesa à qual se juntou a decoração herdada do mosaico.
Na Lisboa da primeira metade do século XIX, que se mantem uma cidade-estaleiro, com os escombros de muitos edifícios destruídos pelo terramoto de 1755 a pontuar ainda a paisagem urbana, vai surgir uma nova solução artística e técnica de pavimentação.
A noção de praça, da cidade burguesa renascida, impunha-se também por contraponto ao tradicional largo, e nela passava agora a nova vivência social, de uma sociedade que timidamente abandonava hábitos ancestrais de reclusão feminina, para permitir que as famílias de bens vissem e se dessem a ver. A fisionomia de Lisboa, durante esta primeira metade de Oitocentos, vai conhecer o início de uma transformação de tal maneira profunda que a cidade não voltaria a ser a mesma.
O espaço público passava a reclamar estatuto de continuação da esfera privada, com a proliferação, quase em simultâneo, de dois novos elementos decorativos muito têxteis que saiam dos interiores domésticos burgueses trazendo para a rua o conforto dos interiores da nova classe em ascensão – damascos e tapeçarias revestindo paredes, naperons cobrindo móveis e tapetes e passadeiras suavizando o chão – que no exterior se revestiam de uma outra natureza: o azulejo saía dos interiores religiosos e palacianos e assumia-se democraticamente e sem pudor nas fachadas dos prédios de rendimento, e a calçada-mosaico passa a atapetar passeios e praças. Complementava-os o mobiliário urbano, que deixava de ter uma função utilitária apenas para ganhar estatuto de decoração, candeeiros e bancos de ferro fundido e bebedouros para pessoas e animais, como complemento da estatuária e das fontes que, quais bibelots, repousavam sobre naperons de pedra.
Encenava-se o espaço público para propiciar o passeio e o flanar da sociedade romântica oitocentista, embelezava-se e humanizava-se zonas nobres com tapetes pétreos para receber habitantes e viajantes. A versatilidade do material permitia reproduzir graficamente o que se quisesse. A imaginação ganhou foros de alforria e a criatividade, de artesãos, artistas anónimos a par de talentos reconhecidos, contribuiu para tornar mais belo e rico o quotidiano. Ao enfeite lumínico e colorido das fachadas azulejadas, que então começam a pontuar a cidade, vai corresponder, no chão que se pisa, a luminosidade dos tapetes fantasistas, a preto e branco, das calçadas artísticas.
Na cidade são estes dois elementos decorativos que se destacam, constituindo uma marca identitária de forte intensidade. Lisboa engalanou-se assim, compensando a falta de monumentalidade. Sem eles deixaria de ser o que é.
Tal como o azulejo, para além de decorativa, a calçada-mosaico cumpre também uma função publicitária quando aposta no pavimento em frente de estabelecimentos institucionais, comerciais e de restauração ou serve também para indicar, no pavimento, o número de polícia.
Lisboa e seus arredores forneciam as matérias-primas em qualidade e abundância. O calcário branco e o basalto preto encontravam-se disponíveis dentro do território concelhio, e os materiais são sempre o que define e marca a identidade ou a alma de um lugar. Os basaltos e, sobretudo, os calcários são utilizados nas arquiteturas lisboetas. Todavia, é no chão que pisamos que se destacam.
Passou-se a diferenciar a calçada funcional, numa primeira fase exclusivamente de basalto negro irregular, proveniente maioritariamente de Monsanto, (mais tarde substituído pelo granito de outras paragens), que pavimentava as superfícies das estradas onde transitavam veículos e bestas, dos passeios, que tinham surgido na sequência do projeto de reconstrução pombalino, e de outros espaços pedonais como praças e largos, onde se contrapunha a brancura do calcário (também vindo das pedreiras de Monsanto, mas igualmente de Campolide e da Fonte Santa e mesmo de Odivelas, por exemplo) rendilhado a preto com pedra basáltica ou, posteriormente, com calcário dessa mesma cor (proveniente de Mem Martins e mais tarde de outras paragens). Porque difícil de trabalhar e por se tornar mais escorregadio com o tempo, no continente o basalto foi sendo gradualmente abandonado. A maioria dos empedrados artísticos que hoje se fazem em Lisboa resume-se à utilização de uma única rocha: o calcário de várias cores, embora dominem as composições a preto e branco.
O sistema das calçadas-mosaico foi concebido pelo governador de armas do Castelo de S. Jorge, tenente-general Eusébio Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado (1777-1861), que é considerado o seu inventor. O gosto por este tipo de calçada lavrada, aplicado na via pública, ter-se-á iniciado quando, no início da década de 1840, o referido governador, mandou executar o calcetamento da parada militar existente no castelo, utilizando como mão-de-obra prisioneiros, conhecidos por grilhetas, dada a corrente atada ao tornozelo. Seguiu-se-lhe a pavimentação da rua de Santa Cruz do Castelo. Foi tal o sucesso que, em Maio de 1844, o município providenciou meios para a obra se estender à calçada do marquês de Tancos. O Teatro Nacional D. Maria II foi inaugurado em 1846. No Rossio, no ano anterior, havia sido imposta a interdição à circulação de veículos e cavalgaduras na placa central, condicionadas a circular na via em seu torno. Na sequência desta renovação, a Câmara deliberou o seu calcetamento em Abril de 1848. O mesmo tenente-general Eugénio Furtado propôs um desenho vistoso, de ondas pretas e brancas, o Mar largo, a ser executado pelos grilhetas do castelo de S. Jorge, que em Julho de 1848 foi aprovado. A obra, iniciada em 17 de Agosto de 1848, viria a terminar em 31 de Dezembro de 1849, com calceteiros do Município dado ter havido alguma diminuição no número de grilhetas. No ano seguinte dava-se continuidade empedrando outras praças e ruas da cidade e, em 1895, a Câmara Municipal de Lisboa tornou obrigatória a utilização de calçada portuguesa para uniformizar passeios e praças da cidade decisão reforçada depois no Plano Diretor Municipal de de Gröer (1928-1948). Claro que nem toda tinha características decorativas, sendo maioritariamente a comum calcada portuguesa branca sem desenhos. 

	Epoca00: Empedrado em calçada artística portuguesa, executado em calcário branco e basalto preto, numa composição tripartida: ao centro, círculos concêntricos envolvem o chafariz, enquadrado lateralmente, a nascente e a poente, por dois tapetes quadrangulares com sois irradiantes. O conjunto é moldurado por dupla faixa de basalto preto. 
A Praça de São Paulo é definida por três frentes edificadas com prédios de rendimento pombalinos e a fachada da igreja homónima. No centro apresenta um chafariz monumental.
 


